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ANEXOIV-MINUTADECONTRATO

PROCESSO ADM N~.
PREGÃO ELETRONICO N~.

CONTRATO N~.

TERMO DE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MENTO ECONÔMICO E
SOCIAL E A ____________ CONFORME
SEGUE ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE, pessoa jurídica de cireito pLblicc interno, inscta no CNPJ/MF
sob o n2 _____, ccm sede de sua Prefeitura Muncipal à _______, n° _____, Bairro ________

através da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCAL, neste ato representada
pelo respectivo Orderador de Despesas, Sr. _________ doravante denominada CONTRATANTE, e
do outro a empresa _______________, com sede na Rua _________, n° ,,,_, Eafrro _________

Cidade __________, Estado _________, inscrito no CNPJ n° ____________, representado pelo Sr.
_______________ irscrito no CPF/MF n2 _______________, doravan:e denominada
CONTRATADA, e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao fina consignadas, que
em face do PREGÃC na forma ELETRONI~A N.~ ____._J2023, ~elo presente instrumento
avençam um cortrato, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e
aceitam:

CLÁUSULA PRIME RA — DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1, O presente contrato tem como fundamento a Lei Federal N°8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas dc os termos ca Lei Federai n2 10.520, de 17/07/2002 — Lei que Regulamenta o Pregão,

fl•• nos Decretos n°5 3.555/2000 e 10.024/2019, Lei Complementar 123/2036 e alterações, Lei
Federal NQ 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Cócigo Cvil Brasileiro (Lei
10.406/2002), e nas demais normas legais aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termcs do Ecital do Pregão Eletrônico n2
0112.01/2023 e seus arexos, e à proposta da CONTRATADA, os qLais const-tL.em parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA— DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato a _______

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR
4.1. O valor do contrato importa no montante global de R$ _______ (________

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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5.1. A Contratada e Contratante, ficam cond cionais às ob~igações crevistas no edital
convocatório de origem do presente termo de contrato.
CLÁUSI!JLA SEXTA — PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, REEQUIIJBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E
REGIME DE EXECUÇÃO
6.1. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realizaçãc dos serviços, er até 30 (trinta) dias
do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições edita~ícas, através de crédito na Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valcres contidos na
Proposta de Preços do ridtante em corformidade com projetc básico.
6.2. Por ocasião da reaL zação dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal c~erão ser emitidas em nome da
PREFEITURA MUNICIPA_ DE BATURTÉ/CE.
6.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condiç~es estabelecidas em
contrato e da comprovação de regular cade para com os encargos previdenciários. trabalhistas e
fiscais;
6.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os segiirtes documentos:

a). Prova de regularidade fcal perante a Fazenda Nadonal serã efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pe~a Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Naccnal (PGFN), refere9te a todos os
créditos tributárics federais e à Dívida Ativa da Uniâc (DAU) oor e as acninistrados, na
forma da Portara Conjunta RFB/PGFN n~ 1.751, de 2 de outuoro de 201’.; (observado o
que dispõe o art. 32, parágrafo único da EC n2. 106, promulgada em 7 de maio de 2020)
b). A compro~açâo de regularidade para com a Fazerca Estadual deverá ser feita através
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Atva Estadual;
c). A comprovação de regularicade para com a Fazenda Munic pai deverá ser feita através
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Abva Municipal;
o). Prova de sftua;ão regular pe~ante o Fundo de Garantia po Tempo de Serviço — FGTS,
através de apesentação do CRF—Certificado de Regu aridade do FGTS;
e). Certidão Negativa de Déoitos Trabalhistas; Prova de inexistênc a de débitos
inadimplidos oerante a Justiça do Trabalno, meciarte a apresentação de Certidão
Negativa.

6.4. Constatando-se, a situação cc irregularidade da contratada, será pro~’idenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (c nco) dias uteis, regularize sja situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.
6.5. Não havendo reguiarização o~ sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularicade f scal quanto à
inadimplência da cont-atada, bem como quanto à existência de pagamerto a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebiriento de seus
créditcs.
6.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contra;ual nos autos co processo administrativo corresponderte, assegurada à contratada a
ampla defesa.
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6.7. Havendo a efetiva execução do oojeto, os pagamentos serãc realizados ncn,almente, até
que se decida pela rescksão do contrato, caso a cortratada não reg~Iarize sua si:Jação junto a
regularidade fisca e trazalhista.
6.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada iracimplente, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de in:eesse público de ata relevância,
devidamente justificaco, em qualqLer caso, pela máxima autoidace da confratante.
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributára prevista na legisIac~o aplicável.
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, ros termos da Lei
Complementar n2 123, de 2006, n~c sofrerá a retenção :ribu:ária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele -egime. No entanto, o pagamento fitará condicionado à
apresentação de comorovação, por meio de documento ofickal, de que faz jus ao tratamento
tributáio favorecido previsto na referida Lei Comp ementa-.
6.11. REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será cbje:o de rea~uste artes de decorridos

fl• 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na cual podera ser utilizado o íncice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.
6.12. REEQUILÍBRIO ECDNÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, poém ce conseqüências incalculáveis, retarcacores ou imped?ti~’cs da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuftc ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraorcinária e extracontratual, poderá, medante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situaçãc e termo aditivo, ser reEabeecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicão da Admin stração para a
justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equ~líbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e
consolidada.
6.13. Independentemente de declaração expressa, fica sube-rtendido que, no valor pago pelo
contratante, estão mc uldas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.
6.14. REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execu~o será indireta em empreitada por preço
unitário.

CLÁUSULA SÉTIMA — DCS RECURSOS ORÇAMENTÁRICS
7.1. As despesas decorrentes da contratação do cbjeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no vigente Orçamento Municipal, na seguinte Classificaçãc Orçamentária:

ORGÃO - ELEMENTO DE FONTE DE
UNIDADE ADIVLI N ISRATIVA PRDGRAMWATIVIDADE DESPESAS RECURSO

CLÁUSULA OITAVA—DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O contrato ficará acstrita à vigência do respectivo crécro orçamentáric, a patir da data de
sua assinatura, e findando em até 12 (doze) meses. Como forma de assegura a pena execução
das etapas do projeto, podendo ser prorrogado nos casos pre~’~tos no art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA— DA FORMA DE EXECUÇÃO
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9.1. Os serviços deverão ser executados pela empresa cortratada obececendc às normas e
condições estabelecidas no Termo de Referência. Os locais para prcroçãc das ações e
capacitações serão incicados pelo município.
9.2.1. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recto em 02 (duas)
vias, além das respectvas fatura e Nota Fiscal.
9.3. Para os serviços objetos deste cetame, deverá ser erniida Fatura e Nota scal por Anexo
em nome da Prefeitura Municipal de Baturité, ccm endereço na Praça da Mau z, S/N, Palácio
Entre Rios, Centro, Ea:urité/CE — CEP 62.760.000, nscrita nc CNPJ 500 o nQ C7.387 343/0001-08.
9.4. A execução cos serviços deve se efetuar de foma a nãc comprometer o func onamento dos
sistemas, recurscs ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, es:a deverá estar
devidamente planejada e ser necessaramente aprovada pelo Ordenador de Desoesas.
9.5, A empresa vencedora e os serviços deverão estar igorcsamente de acordo com as
especificações estabeecidas a propcs:a vencedora e neste ed tal, sendo que a “~âo observância
destas condições, imp[cará na não aceitação dcs mesmos, sem que caiba cLalquer tipo de
reclamação ou indenização por pare ca inadimplente.
9.6. No caso de constatação da inadequação dos serviços ‘crnecidos às normas e exigências
especificadas neste Arexo 1 e na Carta Proposta venceco~a a administração os recusará,
devendo ser de imeciato ou no orazo máximo de 24 (virte e quatro) fiaras adequados às
supractadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cao íveis, na fo-rna da lei e deste
instrumento.
9.7. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
9.8. Os serviços licitados deverão ser entregues, observardo rigorosarente as condições
contidas no Termo ce referência, nos anexos desse instrumento e disposições corstantes de sua
Carta Proposta, bem airda às normas vigentes, assumindo c ‘crnecedor a respc-~sabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ôrjs de origem Lederal, estadual e
municioal, bem como, quaisquer encargos judicais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento cue lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros.
9.10. RECEBIMENTO E D~ITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
9.10.1. Os bens serão ecebidos:
Proviscriamente, a partir da entrega, para efei:o de ve&icação da conformidade com as
especificações ccnsta9tes do edita e da proposta; Defi,r~amente, após a verificação da
conformidade com as especificaçães constantes dc edital e da oroposta, e sia consequente
aceitação, que se da-á até 10 (dez) dias do recebimento pro~sório.
9.10.2. Na hipótese de a verificação a que se refere c subi:em anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consjnando-se o recebimento defiritivo no dia do
esgotamento do prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DCS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES CONTRKUAIS
10.1. A CONTRATADA não poderá sLbcortratar tctal ou pacialmente o objeto ceste contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRA7C
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11.1. O acompanhamento e a fisca ização da execjção do ccrrzrato consis:em ra verificação da
conformidade da entrega dos bens ici:andos e da alocação dos recursos necessar os, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos po um ou mais
representantes da Contratante, especalmente designados, ra forma cos arts, 67 e 73 da Lei n2
8.666, de 1993.
11.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cunprmen:o das obr gaçães trabalhistas,
deve ser realizada com base em citérios estatísficos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e ralhas eventuas no pagamento de
alguma vantagem a jm determinado empregado.
11.2.1. Nos termos dc a~t. 67 Lei n~ 8.666, de 1993, a execucão contratual será acompanhada e
fiscalizada pela SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔIv’ICO E SOC,AL através de servidor
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, arota-ido em registo próprio todas
as ocorrências relac onadas com a execução e deterrinando o que for necessário à

(‘~ regularização de falhas ou defeitos oóservados.
11.3. O representante da Con:a:ante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do fornecimento e co contrato
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento ceverá ser rea izada com base
nos cri;érios previstos nos arexos dc edital.
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve suodimer’sïonamento da
produtividade pactuada, sem pe~da da qualidade na execução do fornecimento, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta ~rornova a aoeq~ação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 12 do artigo 65 da Lei n2 8.666, de 1993.
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execjção do fornecimerto deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contatada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na prooosta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de jso, conforme o
caso.
11.7. O representante ca Contratante deverá promover o registro das occrrêrc as verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratua s, conforme o
disposto nos ½ 1~ e 2~ do art. 67 da Lei n9 8.666, ce 1993
11.8. Rara tanto, conforme previstc neste Termo de Refeência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual, quanto à ootençãc de tais informações, bem
como oferecer os meios necessários oara que obtenham tais extratos, preferercialmente por
meio eletrônico, quando disponível.
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a reali:ar ta~s verificações ~eriodicamente
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregjlaridace, ndependen:emnente de solicitação
por parte da fiscalização
11.10.0 descumprimen:o total ou parcial das demais obrigacões e res~onsaoilicades assumidas
pela Contratada, inclu ndo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a rão manutenção
das condições de habitação, bem como a falta de recolnimertc das con:rbuições sociais,
previdenciárias e paa com o FGTS enseará a aplicação de sanções administrati~’as, previstas no
instrumento convocatário e na legislação vigente, podendc culrninar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 83 da Lei n2 8.666, de 1953.

Governo Municipal de Soturitd/cE
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11.11. O contrato sé será consiceraco integralmente c~rprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhiscas, sociais, prev cenciárias e para
com o FGTS referentes à execução do fornecimento alocada
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclii rem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terc&ros, por qua quer ir-egularidade, ainda q~e resultante de
imperféições técnicas, vícios redibitórics, ou emprego de mareria~ irade~uado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabi idade da Cortratarte ou de seus
agentes e prepostos. ce conformidace com o art. 70 da Lei ~ 8.666, de 1993.
11.13. Os documetcs necessários à comprovação do cumprimento das cbigações, trabalhistas,
previdenciárias e para com o FTGS poderão sr apresen:acos em origiral cu por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou ~ servicor da Admitstração.

CL4USIJLA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validace da sua Carta Proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar o~ apresentar cocumenta~o falsa e~igida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, nâc rantiver a Carta Proposta ou lance,
falhar ou fraudar na execução do ccntrato, comportar-se ce modo inidôneo cu cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Baturité e será desc-edenciado no
Cadastro da Prefetira de Baturité peio prazo de até 5 (cincc) anos, sem pre uízo de aplicação das
seguintes multas e das demais com nações legais:
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação ro caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar docjmen:ação falsa e~ gida para o certame;
c) não manter a Carta »oposta ou lance;
d) fraudar na execução co contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
12.1.2. multa moratér a de 0,3% (três décimos por cento~ por dia de atrasc na prestação do
serviço~, até o lim te de 10% (dez por cento) sobre o valor ao contrato, caso sea inferior a 30

~ (trinta) dias, no caso de etardamento na execução do contrato;
12.1.3. multa moratóia de 20% (v nte por cento) sobre o ‘ralo contratadc, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na p~estação do serviço lici:aco.
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar tanstornos ao
desenvolvimento do crtrato, às a:iiidades da adm nistração, desde que não caba a aplicação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do lic—anze ce qualquer das obrigações
definidas neste instrjmento, no contrato ou em outros docurrentos que o complementem, não
abrang~das nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem oe~J’zo das demais sanções previstas
na Lei n9 8.666/93, aiterada e consol dada, e na Lei n.9 1C.520ít2, as segu ntes peras:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa de até 5% (cinco por centc) sobre o valor cortra:ado.
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesou-o Muricipal no orazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, po meio de Documento de Arrecadação
Municipal — DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depcsitado, sera automaticamente descontado do
pagamento a que a Cont~atada fizer jJs.
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12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito ca Ccntra:ada, o va or devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida A~va do Município e ccbado mediante
processo de exec~çâo fscal, com os encargos corresoondentes.
12.4. A inexecuç~o total 01. parcial do contrato enseja a sua rescis~o~ com as consequências
contratuais e as previstas em le

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO E RECON-IECIMENTO DOS DIREITOS DO
CONTRATANTE
13. Este contrato poderá ser resc dido na forma) pelos motivos e cori as conseqüências
previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n2 8.656/93.

PARÁGRAFO ÚNICO
13.1. A Contratada reconhece, desce já, os direitos do CCNTRATANE ncs casos de rescisão

( administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n~ 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA CILARTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Fica ajustado, ainda, que:
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estiiessen transcritos:
a) o Edital PREGÃO ELERONICO N~ __12023 e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n2. 8.666/93 e suas alterações oosteriores.
14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n~. 10.024, de 20
de setembro de 2C19, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se
subsidiariamente, no q..e couber, as normas da Lei Federal N2 8.666/33 e Lei Complementar
123/2C06 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
14.3. Para dirimfr quaisquer questões decorrentes deste contrato, nâo reso vidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca do Munic~oio de Baturité.

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o pesente termo em
02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conorme, é assinado pelas
partes para que proctza todcs os efeitos de direito, na presença das testerrunhas abaixo
identificadas e assinadas.

BaUr té/EE, ____ ce ________ de ____

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEM UNHAS:
1. ________________________

CPF:
2.
CPF:

Governo Municipal de Soturlté/ E
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ANEXOV
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔN CC DE LICITAÇÕES

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS
(LICITANTE)

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF.:
CEP.: CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual: RG:
Telefone comercial Fax:
Celular: E-mail:
Representante legal:
Cargo: Telefone:
Ramo de Atividade:

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado man festa sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercacorias, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as d!sposições que seguem.

São responsabilidades dc Licitante:
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos edita s de negócios
dos quais venha a part cipar;
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentandc a docLmentaçâo exigida nos editais
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto rcs Estatutos Sociais e nas demais
normas e regulamentos expedidos pe~a Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos cuais declara ter
pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico ce Licitaç~es. conforme Anexo
1; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Lic tações.
O Licitante reconhece ~ue a utilização ao sistema eletrônico de negociação implica o pagamento
de taxas de utilização, conforme prevísto no Anexo III dc Regulamento Sistema Eletrônico de
Licitações da Bolsa B~asileira de Mercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a e<pedr boleto ce cserviçonça bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do
Regulamento Sistema Eletrônico de Lic tações da Bolsa Brasile ra de Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos
termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro oara o fim específico de credenciá

Governo Municipal de Boturitd/CE
Praça da Matriz, S/N. Palácio Entre Rio . Cernro.
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lo e re~resentá-lc nos negócios de se. interesse realizados por meio do S~tena Eletrônico de
Licitações da Bolsa Bras leira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora, para tanto:
1. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Ed ta;
II. apresentar lance ce preço;
III. apresentar manifes:ação sobre os procedimentos adotacos pela Pegoeira(c);
IV. solicitar informaç5es via sistema eletrônico;
V. interpor recursos cortra atos da Pregoeira(o);
VI. apresentar e retirar documentos;

VII. solicitar e prestar ceclarações e esclarecimentcs;
VIII. assinar documentos relativos às propostas;
IX. emi;ir e firmar o fechamento da ooeração; e
X. praficar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumpr merto do presente
mandato, que n~c pocerá ser substabelecido.

Corretora:
Endemço:
C N PJ:

O presente Termo
qualquer tempo,
responsabilidades
andamento.

de Adesão é válico até __/_/ , poderdo ser rescindicc ou revogado, a
pelo Licitante, mediante conunicaç~o expessa, sem prejuízo das

assumidas durante o prazo de ~‘igênc.a ou decorrentes oe negócios em

Local e data:

(asshaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Governo Municipal de BaturltdfCE
Praça do Motriz. S/N. Palácio Entre los, centro. -
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